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RESUMO 
 

 

O presente estudo busca analisar a percepção dos gestores de indústrias do setor de 

confecção e vestuário da cidade de Juiz de Fora – MG em relação ao conhecimento e 

utilização de informações fornecidas pela contabilidade gerencial. As indústrias analisadas 

são micro e pequenas empresas, um nicho que é essencial para a economia do país. Para 

atingir os objetivos propostos e responder à pergunta de pesquisa foi realizada uma 

entrevista semi-estruturada em forma de questionário nas empresas associadas ao Sindicato 

das Indústrias do Vestuário de Juiz de Fora. Os resultados demonstram uma carência de 

informações gerenciais fornecidas a micro e pequenas empresas por contadores e a falta de 

interesse dessas empresas em despender recursos para obtê-las. Destaca-se ainda o 

aproveitamento apenas parcial das ferramentas gerenciais que as empresas já possuem. A 

realização do planejamento de custos e utilização de controles internos, assim como 

aplicação de ferramentas gerenciais e de custos na formação de preços e controle de 

produção demonstram a importância da contabilidade na gestão e tomada de decisão, mesmo 

em empresas que não tem acesso à informações gerenciais e de custos. 

 

Palavras- chaves: Micro e pequenas empresas, informação gerencial, gestão de custos. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As micro e pequenas empresas (MPEs) representam uma parcela importante da 

economia e do crescimento de um país, sendo responsáveis de acordo com o SEBRAE
3
 

(2013) por em média 42% dos empregos gerados e por auxiliar na distribuição de renda; 

entretanto essas empresas sofrem de um alto índice de mortalidade, ainda segundo o 

SEBRAE (2013) aproximadamente 25% das empresas no Brasil não conseguem dar 

continuidade às suas atividades após os dois primeiros anos de criação. Um dos fatores que 

influenciam nesse elevado índice de mortalidade, de acordo com Maciel et al. (2002), é a 

existência de falhas na gestão da empresa. Para Pires, Costa e Hahn (2011) parte dessas 

falhas estão relacionadas à não utilização de informações contábeis e gerenciais.  

As informações geradas pela contabilidade gerencial e de custos por meio de suas 

ferramentas auxiliam a gestão e tomada de decisão das empresas, entretanto os gestores das 

MPEs segundo Lima et al. (2004) não utilizam essas informações por não possuírem 

conhecimento sobre os benefícios que essas trariam para a empresa. Caneca et al. (2009) 

ainda aponta em seu estudo que as informações gerenciais não chegam aos gestores das 

MPEs porque seus contadores acreditam que as informações fornecidas já suprem a 

necessidade de seus clientes. 

Diante do exposto o presente estudo, tem como pergunta de pesquisa: qual a 

percepção dos gestores de micro e pequenas empresas em relação ao conhecimento e 

utilização de informações fornecidas pela contabilidade gerencial? A pesquisa foi realizada 

através de entrevista semi-estruturada em forma de questionário com gestores da área de 

custos nas micro e pequenas empresas do setor industrial de vestuários na cidade de Juiz de 

Fora – MG. 

A fim de responder a pergunta de pesquisa o trabalho tem como objetivo geral 

analisar a percepção dos gestores de micro e pequenas empresas em relação ao 

conhecimento e utilização de informações fornecidas pela contabilidade gerencial. Como 

objetivos específicos este estudo propõe: 

 Conhecer o perfil do gestor de custos das empresas participantes; 

 Analisar o conhecimento dos gestores sobre contabilidade gerencial e suas 

ferramentas;  

                                                           
3
 Serviço Brasileiro de Apoio ás Micro e Pequenas Empresas 
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 Identificar as práticas relacionadas à apuração do custo do produto, formação do 

preço de venda e demais ferramentas gerenciais utilizadas pelas empresas; 

 Analisar o grau de satisfação do gestor com as ferramentas utilizadas atualmente 

e as informações de custos disponibilizadas para a tomada de decisão. 

O estudo se justifica pela importância das MPEs e a necessidade de demonstrar para 

os gestores destas que a utilização das informações gerenciais na gestão a facilitará, podendo 

auxiliar em sua continuidade e resultados. Academicamente, a justificativa para essa 

pesquisa é a escassez de estudos sobre o assunto. As pequenas e micro empresas, por não 

serem tão lucrativas e midiáticas não despertam interesse e por isso carecem de literatura e 

pesquisas. 

O trabalho está estruturado em seis capítulos, sendo essa introdução o primeiro, que 

apresenta uma contextualização sobre o tema, a pergunta de pesquisa, os objetivos e a 

justifica da pesquisa. O Capítulo 2 traz o referencial teórico que aborda sobre a importância 

das MPEs no Brasil e no mundo, sua mortalidade, e sua relação com as informações 

contábeis; trata também da contabilidade de custos e gerencial e suas ferramentas na gestão 

das mesmas. O Capítulo 3 aborda a metodologia utilizada na pesquisa. O capítulo 4 

apresenta a análise dos resultados obtidos através dos questionários aplicados. No capítulo 5 

são feitas as considerações finais, onde são apresentadas sugestões para os gestores a partir 

da identificação de deficiências apontadas na análise dos resultados. Por fim, o capítulo 6 

traz as referências bibliográficas que foram utilizadas no presente estudo.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A IMPORTÂNCIA DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

As micro e pequenas empresas são parte importante da estrutura econômica e do 

crescimento de um país, em especial dos países em desenvolvimento (BORTOLI NETO, 

1980). Trata-se de um setor que vem crescendo nos últimos anos e está ocupando uma 

parcela cada vez maior na economia, tanto com o número de empresas, quanto de geração de 

emprego; entretanto, apenas esses dois fatores não são o suficiente para garantir a 

estabilidade do crescimento, sendo necessário que as micro e pequenas empresas visualizem 

o longo prazo para planejarem sua capacidade de gerar lucro, aprimorar sua produção e 

coloca-la em um nível elevado de produtividade (VILLARAN, 1998; TERENCE, 2002; 

BEDÊ, 2006). 

Dados apresentados por Dutra e Guaghardi (1984), em sua pesquisa sobre as 

pequenas e micro empresas pelo mundo, demonstram que essas empresas são essenciais em 

países em desenvolvimento, mas também estão significativamente presentes em países 

desenvolvidos. A importância desses negócios é ainda maior se visualizada de maneira mais 

ampla, pois,segundo Solimeo
4
 apud Pinheiro (1996, p. 20) e Queiroz (2002), a sociedade é 

beneficiada por essas empresas já que as mesmas não só geram empregos, mas também 

auxiliam na distribuição de renda, são uma ferramenta de mobilidade social e ampliação da 

classe média, pois proporcionam ao cidadão assalariado a oportunidade de tornar-se 

empresário.  Gonçalves e Koprowski (1995) ainda destacam o fato de que essas empresas, 

por serem de um porte menor, não possuem monopólio ou uma posição dominante no 

mercado recorrendo assim a outras maneiras de se tornarem competitivas como serem mais 

adaptáveis a mudanças e menos burocráticas e impessoais que as grandes empresas. 

 Segundo Wipplinger (1980), na Alemanha cerca de 96% das indústrias eram 

pequenas empresas, o SEBRAE (2012) em seu Observatório Internacional constatou que 

99,3% das empresas alemãs são de micro e pequeno porte e contribuem com 60% do PIB do 

país. Estudos realizados pela SBA Advocacy (1998) apresentaram dados do Reino Unido e 

Estados Unidos onde as indústrias de pequeno porte representam 90% dos estabelecimentos 

e empregam aproximadamente 27% do mercado. Villaran (1998) reuniu dados que apontam 

                                                           
4
 SOLIMEO. Marcel Domingos. O espírito empreendedor.  Jornal da Tarde, seção Artigos. 1997. 
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a Itália e o Japão como os países onde os pequenos negócios são mais importantes para 

economia, representando cerca de 98% dos estabelecimentos.  

No Brasil, segundo o SEBRAE (2013) essas empresas representavam 27% do PIB no 

ano de 2011, um número que analisado historicamente tende a continuar crescendo, com 

uma estimativa de crescimento de 11% ao ano. O estudo indica que no Brasil 95% das 

indústrias são micro e pequenas empresas, sendo responsáveis por 42% dos empregos 

gerados no ramo e por 22,5% do valor adicionado gerado. Foi ainda realizado pelo 

SEBRAE-MG (2014) em 2013 um perfil empresarial dos munícipios mineiros, Juiz de Fora 

contava com 4.399 indústrias de transformação, sendo 2.319 micro empresas, 159 pequenas 

empresas, 1.830 micro empreendedores individuais e 31 médias e grandes empresas. As 

micro e pequenas indústrias geraram 27% do valor adicionado do município. 

Entretanto, as pequenas e micro empresas enfrentam um problema de alta taxa de 

mortalidade nos primeiros anos de existência, essa taxa foi confirmada por um estudo do 

SEBRAE (2013) e por outras pesquisas realizadas fora do Brasil (REYNOLDS, 1987; 

COOPER et al, 1988; SMALL BUSINESS SERVICE - UK, 2004; KNAUP, 2005). A razão 

para essa alta mortalidade é a falta de preparação dos gestores, em geral os proprietários da 

empresa, na área gerencial (BIANCHI e BIVONA, 1999; SEBRAE, 2004; OLEIRO e 

DAMEDA, 2005). O SEBRAE-SP (2001) identificou os principais fatores para a baixa 

sobrevivência dessas empresas como: pouco planejamento antes da abertura do negócio, 

deficiência na gestão, problemas de relacionamento entre os sócios, falta de informação 

sobre o negócio e dificuldades externas a empresa. Ortigara (2006), SEBRAE (2007) e 

Umbelino (2008) colocam que micro e pequenas empresas que atingem a marca de 

sobrevivência de cinco anos devem ser consideradas casos de sucesso. 

Segundo Almeida (1994) e Stone (2011), existe uma deficiência na gestão das micro 

e pequenas empresas brasileiras; para os autores, essas empresas são eficientes em suas 

atividades rotineiras, mas falham nas decisões estratégicas. Além disso, Villaran (1998) 

apresenta outros desafios inerentes as pequenas e micro e empresas como os recursos 

econômicos baixos, a falta de experiência e certeza na criação e gestão de um novo negócio, 

custos de gestão elevados e nível de formação e tecnologia baixo o que acarreta em falta de 

competitividade. 
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2.1.1 As Micro e Pequenas Empresas e a Contabilidade 

 

No âmbito empresarial, a informação é um recurso valioso e necessário para as 

empresas, podendo verdadeiramente representar uma vantagem competitiva para 

determinadas organizações (McGEE e PRUSAK, 1994; BEUREN, 2000). Autores como 

Goldratt (1991), McGee e Prusak (1994), Davenport (2000) e Beuren (2000) discutem a 

relevância da informação para as organizações inseridas em um ambiente cada vez mais 

competitivo como o das micro e pequenas empresas. 

Marion (2015) apresenta a contabilidade como um instrumento importante de auxílio 

à gestão e a tomada de decisão, pois ela, coleta, mensura, registra e sumariza em forma de 

relatório os dados econômicos das entidades. Porém, como aponta Kassai (1997), os 

empresários das micro e pequenas empresas atuam como gestores de seus negócios, apesar 

de possuírem apenas conhecimento técnico do negócio em si sem experiência na área de 

gestão. A autora ainda coloca que esses empresários evitam buscar profissionais da área para 

auxiliar o negócio por considerarem que os mesmos não estariam interessados em empresas 

menores e por buscarem economia de recursos, já que a contratação de uma assistência seria 

um custo para a empresa. 

Storey (2016) relata como os proprietários de pequenas e micro empresas estão 

pouco interessados em pesquisas ou ações de longo prazo, pois tendo a necessidade de 

solucionar problemas em suas empresas no curto prazo, esses empresários em sua maioria 

buscam respostas imediatas, alegando que, no período em que o resultado de uma pesquisa 

ou análise for divulgado, os problemas de sua empresa já serão outros. 

Almeida
5
 apud Kassai (1997) defende que para o micro e pequeno empresário não é 

fundamental o conhecimento aprofundado em técnicas de gestão e de contabilidade, pois o 

funcionamento das micro e pequenas empresas é mais simples do que o de uma grande 

empresa, entretanto é necessário que o adapte as práticas aplicadas nos grandes negócios 

para a realidade do pequeno empreendimento.  

Marion (2015) aponta que um dos fatores que contribui para a mortalidade das micro 

e pequenas empresas é a não utilização das informações contábeis na gestão desses 

negócios, essa não utilização deve-se em sua maioria à falta de recursos para a contratação 

                                                           
5
 ALMEIDA, Martinho Isnard Ribeiro. Desenvolvimento de um modelo de planejamento estratégico para 

grupos de pequenas empresas. São Paulo: 2011. Tese de Doutorado, FEA/USP. 
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de uma assessoria contábil especializada. Para Raza (2008) as micro e pequenas empresas 

devem utilizar a contabilidade como fonte de informação para que sua tomada de decisão 

seja mais segura e esteja em coerência com seu negócio. Lima et al. (2004) constatou que os 

gestores de pequenos negócios não utilizam as informações contábeis na tomada de decisão 

por não entenderem como as mesmas poderiam auxiliá-los na tarefa. 

Por serem maioria no Brasil, as pequenas e micro empresas são também a maioria da 

demanda em termos de quantidade dos serviços contábeis no país, mas seu quadro de 

funcionários é carente de contadores (RESNICK, 1991; MARRIOT e MARRIOT, 2000; 

NUNES e SERRASQUEIRO, 2004). 

 Alguns estudos observam que as empresas que fornecem serviços contábeis para as 

pequenas e micro empresas estão se limitando aos aspectos fiscal e tributário (MARRIOT E 

MARRIOTT, 2000; OLIVEIRA et al., 2000; CALLADO et al., 2003; LIMA et al., 2004; 

NUNES e SERRASQUEIRO, 2004). Essa limitação faz com que os gestores visualizem o 

serviço contábil como dispensável como foi constatado por Miranda et al. (2008) e 

Umbelino (2008), onde, em pesquisas realizadas com gestores de pequenos negócios, em 

média 30% desses gestores dispensariam seu contador caso o cálculo e recolhimento de 

impostos fosse simplificado pelo governo, esses estudos também mostraram que 

aproximadamente 70% dos gestores estariam dispostos a dispender mais recursos por 

informações contábeis que fossem realmente úteis no auxílio à gestão. O estudo realizado 

por Caneca et al. (2009) confirmou que a maioria dos serviços contábeis fornecidos a micro 

e pequenas empresas envolvem cálculo e recolhimento de impostos e folha de pagamento, e 

ainda constatou que os gestores não estão plenamente satisfeitos com o serviço que estão 

recebendo, já que 39% dos participantes acreditava que uma melhora nos serviços prestados 

era necessária, e que essa melhora deveria ser feita por meio de entrega de relatórios que 

auxiliassem na gestão do negócio. Silva (2002) ainda coloca que os gestores de pequenas e 

micro empresas pensam na contabilidade como uma obrigação imposta pelo governo com a 

finalidade de arrecadação e não como uma extensão do próprio negócio. Para Carvalho 

(1999) o aspecto tributário da contabilidade sempre será fundamental para o micro e 

pequeno empresário, porém para obter um conhecimento mais profundo de seu negócio ele 

pode e deve utilizar outras informações contábeis. Marion (2015) ainda coloca que o papel 

do contador, principalmente nas pequenas empresas brasileiras, foi alterado, sendo 

reconhecido somente como uma exigência legal. 
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Apesar dessa visão dos empresários em relação ao serviço contábil fornecido a eles, 

os contadores que prestam esses serviços acreditam que estão disponibilizando toda a 

informação necessária a eles de maneira satisfatória como comprovou o estudo de Stroeher e 

Freitas (2006). Na pesquisa de Caneca (2008) foi confirmado que os contadores 

entrevistados só forneciam relatórios gerenciais às empresas que os solicitavam, em sua 

maioria para contratação de crédito, e alguns contadores nunca haviam fornecido tal 

informação, 96% dos contadores entrevistados não cobrariam a mais de seus clientes para 

fornecer relatórios ou demonstrativos. 

Comparando-se os resultados dos estudos realizados com os gestores das micro e 

pequenas empresas com os resultados dos prestadores de serviços contábeis, nota-se que há 

uma assimetria informacional, visto que os contadores não estão suprindo a demanda por 

informações gerenciais dos seus clientes, e que estes estão dispostos a pagar para obtê-las, 

porque acreditam que o serviço prestado já é suficiente, enquanto que os clientes declaram-

se insatisfeitos com a informação fornecida por seus contadores. Essa assimetria é 

prejudicial para ambas as partes, pois pode causar a desvalorização do serviço prestado pelo 

contador, fazendo com que o cliente se recuse a pagar uma mensalidade mais alta, já que 

não se sente beneficiado pelo serviço e ao mesmo tempo prejudica o cliente que não está 

usufruindo de todas as vantagens da informação contábil.  

 

2.2 CONTABILIDADE GERENCIAL E GESTÃO DE NEGÓCIOS 

 

Um dos grandes objetivos da contabilidade é gerar informação sobre as mudanças 

que ocorrem no patrimônio de uma empresa; entretanto, não é somente essa sua função, 

pois, além explicar as alterações patrimoniais, ela também auxilia na construção de modelos 

de prosperidade, na projeção do resultado de exercícios seguintes através dos orçamentos, na 

análise e controle das informações úteis para a tomada de decisão, assumindo assim sua 

importância na gestão da empresa. Através da Contabilidade de Custos, percebe-se o 

potencial de produção e utilização da informação gerencial, já que essa possibilita o controle 

e classificação dos custos, o cálculo da margem de contribuição de cada produto e a 

formação do preço de venda, dentre outras informações úteis ao gestor (OLIVEIRA et al. 

2000). Para Deitos (2003), uma empresa com um sistema de informações contábeis que 



17 
 
 

 

supra as necessidades de informações gerenciais pode fornecer a empresas de qualquer porte 

mais segurança na tomada de decisão. 

Segundo Santos (2017), a contabilidade de custos e gerencial tem como objetivo 

abrangente guiar o caminho a ser seguido na gestão de uma empresa. Para Cunha e 

Rodrigues (2012), o uso das informações acerca dos custos e lucros gera para a empresa 

vantagem competitiva necessária para enfrentar a concorrência direta. Callado; Callado e 

Machado (2005) apontam que a contabilidade de custos, ao fornecer informações que 

permitem análise da situação e verificação do planejamento para identificar divergências e 

solucioná-las, auxilia na gestão e tomada de decisão. Inserir a contabilidade gerencial na 

empresa disponibiliza um grande número de ferramentas gerenciais que auxiliam o gestor na 

administração da mesma, otimizando sua capacidade, um aspecto essencial atualmente para 

exercer obrigações rotineiras que podem afetar os resultados significativamente 

(LACERDA, 2006). Atkinson et al. (2006) coloca a informação fornecida pela contabilidade 

gerencial como umas das fontes principais para o controle e tomada de decisão nas 

empresas. Para ele, essas informações auxiliam os agentes a melhorar processos e tomar 

decisões sobre a gestão. Silva (2002) ainda aponta a contabilidade gerencial como um 

mecanismo que possibilita o feedback para os agentes, permitindo que os mesmos aprendam 

com os erros cometidos para guiar as decisões futuras. 

Para o alcance dos seus objetivos, a empresa deve traçar seus planos através da 

elaboração do Planejamento Estratégico, segundo Ward (1993) para a elaboração deste são 

necessárias informações da contabilidade gerencial. Shank e Govindarajan (1997) 

concordam, acrescentando que a contabilidade gerencial facilita o desenvolvimento e a 

implantação de uma estratégia na gestão empresarial. Para os autores a informação gerada 

pela contabilidade é o que baseia a análise financeira de uma empresa, pois permite a 

visualização de estratégias factíveis; os relatórios contábeis são um canal de verificação da 

estratégia no aspecto tático, averiguando sua eficácia em atingir as metas estimadas pela 

empresa. A contabilidade é ainda uma ferramenta no monitoramento do desempenho, tanto 

dos gestores, quanto das unidades de negócio, utilizando principalmente o custo padrão, 

controle de despesas e expectativa de lucros anuais como mecanismos a serem adaptados no 

contexto de estratégia que a organização está inserida. 

Para Horngren, Foster e Datar (2000), ao gerar informações sobre orçamento; 

registro e classificação de informações e desempenho e comparação com metas traçadas, a 

contabilidade gerencial facilita o controle e o planejamento de uma empresa. Para os 
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autores, o controle gerencial só pode ser realizado com efetividade se estiver de acordo com 

as metas e estratégias da empresa. 

 

2.2.1 A Contabilidade de Custos na gestão de Micro e Pequenas Empresas 

 

Para Pompermayer (1999), as micro e pequenas empresas podem aplicar qualquer 

mecanismo ou ferramenta da contabilidade gerencial efetuando as adaptações necessárias. 

Também afirma que para que essas ferramentas sejam instituídas é fundamental que os 

micro e pequenos empresários apóiem a implantação e que os profissionais contábeis 

estejam capacitados. 

Lacerda (2006) aponta que, se adaptadas adequadamente para determinado negócio, 

as informações geradas pela contabilidade gerencial podem ser a principal ferramenta de 

gestão. Em estudo realizado por Grieves (1998), em média 95% dos respondentes dos 

setores governamental, bancário e farmacêutico afirmam que micro e pequenas empresas 

que se utilizam das informações contábeis na sua gestão tem uma influência positiva das 

mesmas na tomada de decisão, demonstrando como a informação é positiva para a tomada 

de decisão em empresas de diferentes setores. A não utilização das informações contábeis 

pode acarretar em falhas gerenciais, que segundo o SEBRAE (2005) foi apontada como 

fator de dificuldade e catalisador para o fechamento em 70% das empresas pesquisadas. A 

falta de um sistema de controle interno pode gerar desperdícios, ineficiência e ineficácia, 

pois coloca a empresa em risco de cometer falhas operacionais, ficando distante de seus 

objetivos iniciais (FEDATO, GOULART e OLIVEIRA, 2008). Para Carvalho e Lemes 

(2005) conhecer e medir os custos de seu negócio é essencial, pois dessa maneira os mesmos 

podem ser reduzidos sem causar dano a atividade empresarial, entretanto, alguns estudos 

apontam que não é apenas a falta de informação que afeta o processo de gestão dos 

pequenos empresários, mas também a falta de conhecimento para utilizar a informação 

fornecida (CALLADO, 2002; NASCIMENTO NETO, 2002; WANDERLEY, 2002; 

BUARQUE, 2003; LINS, 2003; CAVALCANTI, 2004; LEITE, 2004; RIBEIRO, 2004). 

Krug (2012) identificou em sua pesquisa que a maioria dos empresários de micro e pequenas 

empresas, 83% dos participantes, não utilizam nenhuma informação de relatórios gerenciais 

em sua gestão e tomada de decisão por não conseguirem interpretar essas informações.  
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2.3 AS FERRAMENTAS DA CONTABILIDADE GERENCIAL 

 

 Para Fedato, Goulart e Oliveira (2008) a contabilidade gerencial, utilizando 

processos e ferramentas específicos, fornece informações internas que facilitam a solução de 

problemas operacionais. Callado e Callado (1999) colocam que as empresas devem adotar 

um sistema de custos que corresponda à sua estrutura, esteja de acordo com seus processos 

operacionais e atenda às necessidades de informação dos gestores. Os autores ainda apontam 

que o sistema de custos é constituído e inserido em determinada empresa com objetivos 

definidos, que corroboram com o modelo gerencial utilizado pela mesma, assim como com a 

sua estrutura organizacional fornecendo as informações para mensuração dos lucros, 

verificação da rentabilidade, avaliação do patrimônio e desenvolvimentos de processos e 

técnicas para o controle das atividades operacionais executadas, fornecendo assim as 

informações relevantes sobre os custos para a gestão e tomada de decisão. Algumas das 

ferramentas utilizadas pela contabilidade de custos, em sua missão de auxílio à gestão, são 

descritas a seguir. 

  

2.3.1  Classificação dos custos (fixo e variável, direto e indireto) 

  

No decorrer de uma produção, uma empresa é capaz de verificar seus custos. Alguns 

deles, que possuem medidas de consumo, podem ser alocados diretamente aos produtos 

como, por exemplo, matéria prima e embalagens (quantidade consumida) e mão de obra 

(horas dispendidas na produção de cada produto); estes são os custos diretos de cada 

produto. Entretanto, outros custos levantados pela empresa não possuem uma medida clara 

de consumo, e, portanto, ao serem alocados aos produtos são estimados, algumas vezes 

contendo arbitrariedades no processo; é o caso de custos como aluguel, supervisão e 

administração, esses são os custos indiretos relacionados ao produto. Existem custos que 

apesar de poderem ser alocados diretamente, dado a sua relevância ou dificuldade de 

relacionar a cada produto, não o são, pois o benefício dessa alocação direta é menor do que o 

esforço dispendido para obtê-la, é o caso de custos como o material de consumo e energia 

elétrica. O custo é classificado como indireto quando utiliza-se rateio ou estimativa para sua 

mensuração e alocação. A alocação e classificação dos custos entre diretos e indiretos é 
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realizada para facilitar o controle de custos de uma empresa (MARTINS, 2010; SILVA e 

LINS, 2017). 

 Outra classificação para os custos de uma empresa é entre custos variáveis e custos 

fixos. Essa classificação se dá pela relação do custo com a quantidade produzida por 

período. Custos que se relacionam com a produção, aumentam quando a produção aumenta 

e diminuem quando a produção diminui são custos variáveis. Entre os custos variáveis estão 

a matéria prima e mão de obra direta. Custos que existem e variam independente do volume 

de produção realizado em um período são custos fixos, exemplos de custos fixos são aluguel 

e depreciação. É importante ressaltar que os custos fixos não são custos que se mantêm no 

mesmo valor monetário em todos os períodos, a análise não é de comparação temporal, 

podendo variar entre períodos, entretanto essa variação não é relacionada à produção e sim a 

outros fatores. Os custos de uma empresa podem ser classificados entre diretos e indiretos e 

fixos e variáveis simultaneamente (MARTINS, 2010; RIBEIRO, 2013). 

 

2.3.2  Os sistemas de Custeio 

 

 Para Martins (2010), a função básica da contabilidade de custos é o custeio de 

produtos e serviços. Souza (2011, p.24) coloca que “o método de custeio estabelece quais 

elementos de custo serão considerados na apuração do custo dos objetos de custeio”. 

Machado e Souza (2006) corroborados por Silva e Lins (2017) ainda apontam os métodos de 

custeio como geradores de informação que auxiliam a tomada de decisão, pois 

disponibilizam informações particulares que facilitam o controle dos custos. Motta (2000) 

destaca que diversos métodos de custeio existem e que foram criados para suprir a 

necessidade gerencial das empresas. Esses métodos são descritos a seguir. 

 O custeio por absorção tem como base atribuir todos os custos realizados na 

produção aos produtos, estando estes acabados ou não, e aos serviços. Os custos alocados 

são tanto os fixos quanto os variáveis, a alocação dos custos fixos sendo realizada através de 

rateio, e dos custos variáveis diretamente aos produtos ou serviços correspondentes 

(MARTINS, 2010; LEONE, JUNIOR e JUNIOR, 2013). Para Silva, Schultz e Borgert 

(2008) e Santos (2017) o custeio por absorção possui falhas, pois pode gerar informações 

dúbias e distorcidas por se tratar de um rateio que por vezes é realizado contendo 

arbitrariedades. Os autores ainda colocam que esse é o sistema de custeio adotado pela 
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legislação brasileira, permitindo variações. Para Beuren e Schlindwein (2008) a exigência 

desse método pela legislação força as empresas que selecionarem outro método a continuar 

utilizando esse simultaneamente, o que acarreta em uma saída de recursos maior para a 

utilização de dois sistemas. 

 Segundo Viceconti e Neves (1995) a precisão do processo de rateio aumenta quando 

é realizada a departamentalização da empresa para distribuição dos custos fixos. Para Silva e 

Lins (2017), esse sistema facilita o controle de custos, pois permite a identificação da 

eficiência de produção e consumo dos departamentos. A departamentalização é a divisão da 

empresa em departamentos. Para Martins (2010, p. 44), departamento é “a unidade mínima 

administrativa para a Contabilidade de Custos, representada por pessoas e máquinas (na 

maioria dos casos), em que se desenvolvem atividades homogêneas.” Silva e Lins (2017) 

explicam a departamentalização como a identificação dos custos incorridos em cada 

departamento. Esses departamentos podem ser os que se relacionam diretamente com a 

produção do produto ou os que apoiam a produção, mas não a realizam efetivamente. Os 

autores ainda colocam que esses custos poderão ser alocados diretamente aos produtos, ou 

pelo modelo em cascata. No modelo direto, os departamentos de apoio alocarão aos 

produtos os seus custos, tendo que rateá-los com um critério definido pela empresa. No 

modelo em cascata, os custos dos departamentos de apoio são repassados aos departamentos 

de produção direta e esses repassam os custos aos produtos com base no consumo de 

produção de cada um. 

O custeio ABC, ou custeio baseado em atividades (Activity Based Costing), é 

definido por Maher (2001, p. 280) como “um método de custeio em que os custos 

inicialmente são atribuídos a atividades e depois aos produtos, com base no consumo de 

atividades pelos produtos”. Para Martins (2010), o custeio ABC é mais racional em seu 

rateio de custos indiretos, pois utiliza a relação dos custos com as atividades produtivas da 

empresa, por meio do rastreamento das mesmas e atribuindo os custos segundo o consumo 

de recursos de cada atividade, e o consumo de cada atividade pelos produtos ou serviços. 

Santos (2017) coloca que esse sistema de custeio facilita a identificação dos custos por meio 

da relação das atividades que a empresa realiza na produção com os produtos e quais dessas 

atividades não geram valor ao produto. 

O custeio variável, ao contrário do custeio por absorção, não admite o uso de rateio 

no cálculo do custo de produção, pois aloca somente os custos variáveis aos produtos e 

serviços. Os custos fixos são tratados integralmente como despesas correntes do exercício 



22 
 
 

 

nesse sistema de custeio e, portanto, não influenciam o custo de produção, permitindo a 

visualização da margem de contribuição e apuração dos resultados gerenciais, entretanto 

esse custeio não é aceito pela legislação brasileira (MARION, 1996; SOUZA, 2011; 

SANTOS, ALVES, BARRETO, 2012). Para Martins (2010), o custeio variável surgiu como 

forma de solução para a arbitrariedade contida no método de custeio por absorção, pois, o 

custeio variável fornece informações gerenciais sobre lucro que são efetivas para a tomada 

de decisão. O autor ainda coloca que, ao final do exercício, é possível adaptar o método de 

custeio variável para o de absorção para que atenda a legislação brasileira. 

 

2.3.3  Custo padrão e análise de variação de custo 

 

 Existem muitas definições para custo-padrão, uma delas é de que o custo padrão é o 

custo que a gestão da empresa considera ideal para a produção dos produtos. O custo padrão 

ideal considera a produção perfeita da empresa, operando sem falhas não programadas 

previamente e com sua capacidade total. Esse modelo é considerado uma meta que a 

empresa deve almejar no longo prazo. Para um alcance de curto prazo existe o custo padrão 

corrente, que considera as deficiências que podem ocorrer durante a produção em um 

período. O custo corrente não é fácil de ser atingido pelas empresas, mas é possível por meio 

da gestão dos custos (MARTINS, 2010). Para que a ferramenta seja aplicada com eficiência 

é necessário que ao estabelecer o padrão, a empresa considere todos os fatores com 

segurança e o máximo de precisão possível (CARASTAN, 1999).  

 Para Sakurai (1997) o custo-padrão é uma ferramenta de uso interno da empresa e 

tem como um de seus objetivos o controle dos custos de um período; esse controle é 

realizado por meio da análise das variações dos custos. O custo padrão não é um sistema de 

custeio, mas uma ferramenta auxiliar, pois não pode ser escolhido em detrimento de um 

sistema de custeio como variável ou por absorção; o custo-padrão deve operar em conjunto 

com o sistema de custeio que fornece informações sobre os custos reais, já que o mesmo só 

analisa a eficiência da empresa e possibilita o controle ao ser comparado com o custo 

efetivamente incorrido no mesmo período (BEUREN, SOUSA e RAUPP, 2003). Segundo 

Dickey (1960) as variações encontradas entre o custo padrão estabelecido e o custo real 

incorrido devem ser tratadas como resultados, lucro ou prejuízo, causados pela eficiência da 

empresa no período ou a falta dela.  
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2.3.4 Margem de contribuição 

 

 A margem de contribuição é definida por Martins (2010, p. 120) como “diferença 

entre o preço de venda e o custo variável de cada produto”, o autor ainda aponta a margem 

de contribuição como sendo o valor que o produto produziu, seu cálculo é realizado pela 

subtração da receita gerada por ele, os custos que lhe podem ser alocados diretamente, sem 

espaço para erro. Para Rayburn (1996) a margem de contribuição é o valor do preço de 

venda que supera os custos e despesas variáveis de determinado produto, esse valor auxiliará 

no pagamento dos custos fixos e na geração de lucro para a empresa.Wernke (2004) coloca 

que o cálculo da margem de contribuição pode ser realizado por produto ou pela produção 

total de um período, podendo ser mensurada em valor monetário ou percentual. Para Martins 

(2010) quando mensurada em valor percentual, a nomenclatura adotada é índice de margem 

de contribuição e indica o efeito obtido pelo aumento ou diminuição das vendas no lucro 

operacional. 

 Os gestores, ao analisarem a margem de contribuição conseguem informações para 

decidir quais produtos devem ter sua produção aumentada e quais devem ter sua produção 

diminuída, formar estratégias de preços e análise do desempenho da empresa. A margem de 

contribuição tem uma relação direta com o lucro, pois quanto maior a margem de 

contribuição de um produto, mais esse produto contribui para a formação do lucro. Se no 

ambiente em que a empresa está inserida houver algum fator limitante para a produção, o 

produto que possui a maior margem de contribuição com base nesse fator deve ter sua 

produção encorajada (RAYBURN, 1996; SANTOS, 2001; PADOVEZE, 2003; 

PASSARELLI, 2004; SOUZA e DIEHL, 2009). 

 

2.3.5 Análise custo-volume-lucro (Análise CVL) 

 

 A análise CVL é uma ferramenta que possibilita o exame das relações entre variáveis 

de medidas operacionais como: receitas, despesas, custos, volume de produção e a influência 

dessas variáveis sobre o lucro de um período (HANSEN e MOWEN, 2001). De maneira 

mais simples Morse e Roth (1986) definem a análise CVL como uma ferramenta que analisa 
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o impacto gerado nos lucros, custos e receitas de uma organização quando uma alteração no 

volume de produção é realizada. Para Maher (2001) a utilização da análise CVL auxilia no 

planejamento, gerenciamento e controle de uma empresa, facilitando também a tomada de 

decisão, já que aponta os possíveis resultados que determinadas alterações no volume de 

produção poderiam gerar. É uma técnica clássica que ainda é relevante no cenário atual, 

tanto no apoio às atividades diárias como no planejamento estratégico geral. Horngren 

(2000) aponta que conhecer o padrão de comportamento dos custos traz esclarecimentos que 

auxiliam a tomada de decisão de curto e longo prazo.   

 Gitman (2004) aponta que a análise CVL é conhecida também como análise do ponto 

de equilíbrio da empresa, e que essa análise é realizada para que a empresa conheça o nível 

necessário de produção e venda para cobrir todos os seus custos operacionais, assim como 

saber os resultados que diferentes níveis de venda proporcionarão.  Para Droms e Procianoy 

(2002, p. 135) a análise CVL “é uma simples, embora poderosa, abordagem para o 

planejamento do lucro, que estuda as relações entre vendas, custos fixos e custos variáveis”. 

Segundo Coelho (2005) para que a análise seja realizada, algumas premissas devem ser 

consideradas: classificação dos custos entre fixos e variáveis; relações lineares entre custo, 

volume e lucro; aumento ou diminuição no volume de vendas ou produção não afete o preço 

e inexistência de estoques de produção. 

 Souza, Schnorr e Ferreira (2011) destacam que existem três categorias do ponto de 

equilíbrio: contábil, econômico e financeiro. Para Dubois, Kulpa e Souza (2009) o ponto de 

equilíbrio contábil é o que determina o mínimo de produção e vendas que uma empresa deve 

realizar para não ter prejuízo em determinado período, mas esse volume não gera nenhum 

lucro para a empresa. É encontrado pela divisão entre custos e despesas fixas pela margem 

de contribuição. Pode ser representado em valores monetários ou unidades de produto. O 

ponto de equilíbrio econômico determina o volume mínimo de vendas que a empresa deve 

realizar para que além de cobrir seus custos totais, obtenha o lucro determinado pelos 

proprietários. (SOUZA, SCHNORR e FERREIRA; 2011). O ponto de equilíbrio financeiro, 

segundo Wernke (2004) e Souza e Diehl (2009), é o volume mínimo de vendas que a 

empresa deve realizar para garantir a cobertura de seus custos e despesas variáveis e de seus 

custos e despesas fixos desembolsáveis, que efetivamente saíram de seu caixa (excluindo-se 

a depreciação, por exemplo), e garantir um saldo de caixa predeterminado pelo gestor para 

cobrir desembolsos futuros. 
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 Segundo Souza e Diehl (2009) a análise CVL só pode ser realizada com eficiência 

quando utilizadas todas as ferramentas que se relacionam com ela. Além da margem de 

contribuição e pontos de equilíbrio, já citados anteriormente, os autores destacam a margem 

de segurança e a alavancagem operacional como ferramentas que auxiliam a análise das 

relações entre custo, volume e lucro e que geram informações importantes para a tomada de 

decisão. 

 A margem de segurança, de acordo com Silva e Lins (2017) e Santos (2017), é a 

diferença entre o volume de vendas efetivamente realizado pela empresa e o volume de 

vendas calculado no ponto de equilíbrio, a margem de segurança ainda mostra quanto as 

vendas de uma empresa podem cair sem que acarrete em prejuízo para a mesma. Entretanto 

Souza e Diehl (2009, p. 270) destacam que “o percentual admissível de redução depende da 

receita atual, isto é, se a receita atual mudar, o percentual de redução admissível também irá 

mudar”. No aspecto operacional, uma margem de segurança maior permite que uma 

empresa em um mercado competitivo tenha mais flexibilidade em seu preço, o que afeta 

diretamente a relação CVL. Para Bruni e Famá (2008) a falta de margem de segurança para 

uma empresa representa um risco, pois essa está operando no nível de seu ponto de 

equilíbrio e uma variação negativa em suas vendas acarretaria em prejuízo para a mesma. 

 O conceito de alavancagem operacional é definido por Silva e Lins (2017) como o 

efeito causado no lucro por uma variação da receita de vendas. O grau de alavancagem 

operacional é obtido pela variação percentual do lucro sobre a variação percentual das 

receitas mostra o quanto o lucro varia para cada variação que acontece na receita. Para 

Gitman (2004) a alavancagem operacional é a utilização dos custos fixos como maneira de 

aumentar o lucro operacional, visto que utilizando-se a capacidade máxima da empresa em 

relação a custos e despesas fixos, um aumento na receita geraria um aumento mais 

significativo no lucro operacional. Entretanto, para Souza, Schnorr e Ferreira (2011) esse 

gerenciamento dos custos fixos que é realizado pela alavancagem operacional gera incerteza 

sobre o lucro operacional, pois este estará mais vulnerável em relação as vendas. Os autores 

destacam ainda que a alavancagem operacional não considera despesas financeiras. 
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2.3.6 Formação de Preço 

 

 Segundo Neto (1988) a formação do preço de venda dos produtos de uma empresa 

pode ser realizada de duas maneiras, baseada em seus custos ou baseada em seu mercado. 

Para o autor, quando baseada em seus custos a formação do preço de venda é somente 

interna e não é eficiente por não considerar os efeitos das ações de seus concorrentes e da 

demanda do mercado. Dias (2006) coloca que para a formação de preço baseada nos custos, 

o gestor precisa do conhecimento somente sobre os custos de sua empresa e não sobre a 

demanda de seu produto. Oliveira e Alves (2012) descrevem os preços formados com base 

nos concorrentes, que observam os preços adotados pela concorrência no mesmo nicho de 

produto e o preço baseado no valor, que observa a demanda, procurando conhecer o desejo 

do cliente em relação ao produto e ao preço de mercado. Cogan (1999) apresenta uma 

formação de preço que ressalta a importância da utilização dos custos da empresa como 

base, mas que também observa as empresas concorrentes e o mercado. Segundo ele, 

atualmente os gestores precisam utilizar todas essas referências na formação de seu preço 

para que possa estabelecer um preço que corresponda à realidade de seu mercado, mas não 

prejudique a empresa com prejuízos no longo prazo. 

 Ao formar um preço inicial, é necessário que este seja suficiente para cobrir os custos 

que o produto incorreu e que tenha uma margem de lucro. Quando se utiliza o custeio por 

absorção, a margem adicionada ao preço deve ser correspondente ao lucro, mas quando se 

utiliza o custeio variável, a margem deve corresponder aos custos fixos e ao lucro 

(SARDINHA, 1995; SANTOS, 2001). Para Santos (2017), a margem adicionada ao custo 

para cobrir os demais custos gerados e obter lucro é chamada de mark-up. Demori (1998) 

aponta que o mark-up tem a finalidade de cobrir os custos e despesas fixos, impostos, 

despesas com vendas e administrativas e o lucro. 

 A formação do preço não é um processo fácil e é diferente para cada empresa e 

produto, pois além de envolver o mercado em que ambos estão inseridos, precisa considerar 

as peculiaridades e o processo de produção da mesma. A análise não somente dos custos, 

mas também da concorrência e da demanda proporciona à empresa as ferramentas para uma 

tomada de decisão mais sólida, o que acarreta em vantagem competitiva para ela. O gestor 

que deseja realizar a formação do preço de venda da maneira mais eficiente não deve 

procurar somente o setor de custos, ou o setor de marketing. Deve procurar os dois e 
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combinar as informações fornecidas por ambos (PEREIRA, 2000; MACHADO E SOUZA, 

2006; OLIVEIRA E ALVES, 2012). 
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3. METODOLOGIA 

 

O presente estudo utilizou o método indutivo para cumprir seu objetivo, que segundo 

Bacon (1988) é o método que fornece premissas gerais partindo de observações particulares 

acumuladas. 

A pesquisa é caracterizada como qualitativa, que é conceituada por Fachin (2003) 

como uma pesquisa identificada por seus atributos e por relacionar resultados não somente 

mensuráveis, mas também descritos. Este estudo ainda é classificado como descritivo, que 

para Cervo, Bervian e Silva (2007) busca realizar a observação, registo, análise e 

correlações dos fatos sem manipulá-los. 

Inicialmente foi realizada uma pesquisa bibliográfica, fazendo um levantamento do 

referencial teórico relacionado com o assunto abordado. Esse levantamento se deu utilizando 

como fontes livros, revistas, periódicos, teses e artigos publicados em plataformas on-line. 

A obtenção de dados ocorreu através da aplicação de entrevista semi-estruturada em 

forma de questionário com gestores da área de custos de micro e pequenas empresas no setor 

de indústria de vestuário de Juiz de Fora – MG. 

O questionário foi adaptado da proposta realizada por Colletti, Abbas e Faia (2013) 

em sua pesquisa. Foi dividido em cinco seções: a primeira seção traz informações 

demográficas do respondente; a segunda seção apresenta dados relacionados à empresa tais 

como número de funcionários, tempo de mercado, faturamento bruto, entre outros; a terceira 

seção aponta dados sobre a unidade fornecedora de informações contábeis e o próprio gestor 

de custos, como denominação da unidade e do cargo e a quem estão submetidos na 

hierarquia da empresa. A quarta seção busca informações sobre a utilização de ferramentas e 

informações de custos e gerenciais na gestão da empresa. A quinta seção traz o nível de 

satisfação dos gestores com as informações fornecidas a eles e com o emprego dos métodos 

utilizados.  

A pesquisa foi realizada na cidade de Juiz de Fora – MG, e o levantamento das 

empresas foi feito por meio de pesquisa no site do SINDIVEST
6
. No período de realização 

deste estudo, entre fevereiro e abril de 2017, constavam no site do sindicato treze empresas 

associadas. Destas, uma havia encerrado suas atividades, três não pertenciam ao setor 

                                                           
6
SINDIVEST – Sindicato das Indústrias do Vestuário de Juiz de Fora 
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industrial, e duas expressamente não quiseram participar da pesquisa; restando assim sete 

empresas, onde o questionário foi aplicado. Das empresas respondentes, duas forneceram as 

repostas via telefone e cinco via formulário on-line. Os respondentes foram muito solícitos 

em suas respostas, e demonstraram interesse em receber o resultado da pesquisa após a 

conclusão da mesma. A razão social das empresas não será divulgada nesse trabalho, pois 

foi garantido as empresas respondentes total sigilo de qualquer resposta fornecida por elas. 

O tratamento dos dados se deu por meio dos métodos da estatística descritiva e 

método não paramétrico, auxiliado pelo software IBM SPSS Statistics24. Para a verificação 

das relações entre as variações das respostas, foi utilizado o método não paramétrico, através 

da aplicação do teste estatístico da tabulação cruzada (crosstabs), que, de acordo com 

Malhotra (2001) fornece uma compreensão clara dos fenômenos estudados, entretanto 

Selltiz e Deuisch (1974) apontam que esse teste não mostra sempre as relações causais 

absolutas. O número baixo de empresas respondentes impossibilita a utilização de testes 

estatísticos mais robustos para análise e impede a generalização dos resultados sendo estes 

fatores limitantes para o estudo. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1 Informações Demográficas dos Respondentes 

  

A primeira parte do questionário buscou informações demográficas sobre os 

respondentes. Dos participantes, em relação a gênero, o grupo dividiu-se entre 4 (57,1%) 

mulheres e 3 (42,9%) homens. A idade dos respondentes foi variada sendo, 1 (14,3%) 

respondente com idade entre 18 e 25 anos e, 3 (42,9%) na faixa etária entre 26 e 30 anos, 

nenhum respondente estava na faixa entre 31 e 35 anos de idade, 1 (14,3%) com idade entre 

36 e 40 anos e 2 (28,6%) respondentes tem 41 anos ou mais.  

 A maioria dos respondentes, 4 (57,1%) no total, possuem pós-graduação e os outros 

3 (42,9%) respondentes estavam em diferentes níveis de escolaridade, representando cada 1 

(14,3%) em nível: ensino médio completo ou incompleto, nível superior incompleto e nível 

superior completo. O curso de formação mais frequente entre os respondentes, tendo sido 

feito por 3 (42,9%), é o curso de administração; 1 (14,3%) dos respondentes fez pós-

graduação em engenharia de produção, e 1 (14,3%) em gestão de custos, o terceiro ainda 

cursando. O curso de ciências contábeis foi realizado por 2 (28,6%) respondentes, 1 (14,3%) 

desses com pós-graduação na mesma área e outro (14,3%) com mestrado em sistemas de 

gestão de custos. O curso de engenharia de produção foi realizado por 1 (14,3%) 

respondente e este não possui pós-graduação. O último respondente não possui formação 

superior, como citado anteriormente. 

Em relação ao tempo de empresa, 2 (28,6%) respondentes trabalham na empresa há 2 

anos ou menos, 1 (14,3%) está na empresa entre 2 e 5 anos, 1 (14,3%) entre 5 e 10 anos e 3 

(42,9%) estão na empresa há mais de 10 anos. A função que realizam possui denominação 

variada, 2 (28,6%) respondentes são gerentes, 1 (14,3%) é recepcionista, 1 (14,3%) é 

administrador, 1 (14,3%) é analista contábil e 2 (28,6%) são diretores, sendo 1 (14,3%) o 

proprietário da empresa. O tempo que realizam a função também foi variado, havendo 

respondentes que foram promovidos a essa função pela empresa que trabalham e os que já 

exerciam a função em empresas anteriores; 1 (14,3%) exerce a função atual há 2 anos ou 

menos, 1 (14,3%) está na função entre 2 a 5 anos, 3 (42,9%) atuam na função de 5 a 10 anos 

e 2 (28,6%) realizam a mesma função há mais de 10 anos. 
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Quanto ao conhecimento sobre gestão de custos, como demonstrado na tabela 1, 1 

(14,3%) respondente declarou não ter nenhum conhecimento sobre o assunto; 1 (14,3%) 

alegou ter conhecimento somente prático, porém nunca ter estudado sobre; 1 (14,3%) 

possuía conhecimento teórico com pouca aplicação prática e 4 (57,1%) respondentes 

declararam possuir conhecimento teórico e prático, além de ter feito alguma disciplina/curso 

sobre o assunto tem vivência na aplicação de gestão de custos. 

 

Tabela 1 - Conhecimento em Gestão de Custos 

Classificação do Conhecimento em Gestão de Custos Frequência Porcentagem 

Nenhum ou Pouco. Nunca estudei sobre o assunto. 1 14,3% 

Prático. Tenho conhecimento prático, porém nunca fiz nenhuma 

disciplina/curso sobre o assunto. 

1 14,3% 

Teórico. Já fiz alguma disciplina/curso sobre o assunto, porém 

com pouca aplicação prática. 

1 14,3% 

Teórico e Prático. 4 57,1% 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

4.2 Informações sobre a empresa 

 

A segunda parte do questionário trouxe informações sobre as empresas e sua 

estrutura. Na análise sobre tempo de mercado as empresas possuem tempo de mercado 

variado, conforme apresentado na tabela 2, com 1 (14,3%) empresa atuando no mercado há 

10 anos ou menos, 2 (28,6%) empresas em atividade de 10 a 19 anos e 11 meses, 2 (28,6%) 

empresas presentes no mercado entre 20 anos a 29 anos e 11 meses e 2 (28,6%) empresas 

com mais de 30 anos de mercado, a mais antiga dessas empresas no mercado há 58 anos. 

Percebe-se que algumas empresas exercem suas atividades por um longo tempo e durante a 

aplicação dos questionários os respondentes observaram que essas empresas são familiares e 

já atravessam gerações de gestores da família. 

 

Tabela 2 - Tempo de Mercado da Empresa 

Tempo de Mercado da Empresa Frequência Porcentagem 

Até 10 anos 1 14,3% 

De 10 a 19 anos e 11 meses 2 28,6% 

De 20 anos a 29 anos e 11 meses 2 28,6% 

Acima de 30 anos 2 28,6% 

Fonte: Elaborado pela autora 
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A quantidade de funcionários que as empresas possuem é bem distribuída entre os 

níveis estabelecidos, a tabela 3 detalha essa distribuição, onde 1 (14,3%) empresa possui até 

25 funcionários, 2 (28,6%) empresas entre 26 e 50, 1 (14,3%) empresa entre 51 e 75, 1 

(14,3%) empresa entre 75 e 100 e 2 (28,6%) empresas mais de 101 funcionários. 

 

Tabela 3 - Número de Funcionários 

Número de Funcionários Frequência Porcentagem 

Até 25 1 14,3% 

De 26 a 50 2 28,6% 

De 51 a 75 1 14,3% 

De 76 a 100 1 14,3% 

Mais de 101 2 28,6% 

Fonte: Elaborado pela autora 

  

O faturamento bruto anual das empresas analisadas também é pulverizado, 3 (42,9%) 

delas têm faturamento maior que R$3.000.000,00; 1 (14,3%) entre R$1.500.00,01 e 

R$2.000.000,00; 1 (14,3%) entre R$1.000.000,01 e R$1.500.000,00; 1 (14,3%) entre 

R$500.000,01 e um R$1.000.000,00 e 1 (14,3%) entre R$250.000.000 e R$500.000,00. 

Percebe-se que 6 (85,7%) das empresas analisadas são de pequeno porte, e 1 (14,3%) é 

microempresa de acordo com seu faturamento. 

 Em relação à distribuição de vendas pelo país a maioria das empresas, 6 (85,7%) 

delas, realizam vendas em Minas Gerais; dessas, 3 (42,9%) também vendem em outros 

estados e 3 (42,9%) somente em Minas Gerais. 3 (42,9%) empresas vendem para o estado de 

São Paulo; 2 (28,6%) realizam operações de venda para o estado do Rio de Janeiro; 1 

(14,3%) vende para Santa Catarina e 1 (14,3%) para o Rio Grande do Sul. A exportação de 

produtos só é feita por 1 (14,3%) empresa, para o Chile e para os Estados Unidos, segundo a 

empresa 15% de sua produção é exportada. 

 

4.3 A Gestão de Custos na Empresa 

 

 A terceira parte do questionário possuía perguntas sobre a gestão de custos na 

empresa, iniciando com questões sobre a unidade de gestão de custos e o cargo do 

responsável pela unidade. 6 (85,7%) das empresas respondentes utilizam um escritório de 
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contabilidade ou profissional externo de contabilidade para fornecimento de serviços 

contábeis e apenas 1 (14,3%) empresa possui setor interno de contabilidade. Por meio do 

método de tabelas cruzadas (crosstabs) constatou-se que a empresa que realiza a 

contabilidade internamente está no nível mais alto de faturamento, acima de 

R$3.000.000,00. 

As empresas que utilizam profissionais externos e escritórios relataram se recebem 

informações sobre custos; Apenas 2 (28,6%) empresas declararam que recebem essas 

informações, enquanto 4 (57,1%) empresas não recebem. 

As empresas que não recebem informações sobre custos foram questionadas se 

estariam dispostas a pagar mais para receber essas informações de seus contadores. Em 3 

(42,9%) empresas a pergunta não se aplicava, pois já recebiam informações ou utilizavam 

unidade interna de custos. Das 4 (57,1%) empresas restantes apenas 1 (14,3%) estaria 

disposta a pagar mais para receber informações sobre custos, essa possui faturamento entre 

R$1.500.000,01 e R$2.000.000; enquanto as 3 (42,9%) outras não estariam; o faturamento 

dessas empresas é pulverizado variando de R$500.000,01 a acima de R$3.000.000. A tabela 

4 demonstra esses dados. 

 

Tabela 4 -Crosstab -Disposta a pagar mais para receber informações sobre custos x Faturamento 

Faturamento Sim Não N/A 

De 250.000,01 a 500.000,00 - - 1 

De 500.000,01 a 1.000.000,00 - 1 - 

De 1.000.000,01 a 1.500.000 - 1 - 

De 1.500.000,01 a 2.000.0000 1 - - 

Acima de 3.000.000 - 1 2 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Das empresas participantes, 5 (71,4%) não possuem uma unidade organizacional 

exclusivamente responsável pela gestão de custos, as 2 (28,6%) empresas restantes possuem. 

As unidades dessas 2 (28,6%) empresas são denominadas de maneira diferente, uma sendo o 

“departamento de custos” e outra o “administrativo”. Os responsáveis pelas unidades 

também possuem nomenclaturas diferentes sendo “gestor” e “controlador de custos” 

respectivamente. Esses gestores de custos são subordinados diretamente a diretoria ou 

proprietários em ambos os casos. 

 Os responsáveis pelos custos dessas empresas são todos formados em cursos 

superiores, divididos pelas áreas de formação; 2 (28,6%) deles são formados em Ciências 
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Contábeis; 3 (42,9%) são formados em Administração; 1 (14,3%) é formado em Engenharia 

e 1 (14,3%) é formado em Economia. Em relação à pós-graduação, 5 (71,4%) dos gestores 

não fizeram nenhuma pós-graduação; 1 (14,3%) fez pós-graduação em Ciências Contábeis e 

1 (14,3%) em Engenharia. 

 

4.4 Métodos e Informações de Custos e Gerenciais 

 

 A quarta seção do questionário trouxe questões sobre os métodos e informações de 

custos e gerenciais utilizadas pelas empresas. Quanto ao sistema de custeio utilizado, 5 

(71,4%) das empresas participantes responderam que utilizam algum sistema de custeio e 2 

(28,6%) responderam que não utilizam nenhum sistema de custeio, entretanto como é 

necessário que todas as empresas utilizem algum método de custeio para fins fiscais, nota-se 

que esses respondentes não sabiam responder qual sistema de custeio é utilizado por eles. O 

método de custeio mais utilizado entre as 5 (71,4%)  empresas que conhecem seu sistema de 

custeio é o variável, como mostra a tabela 5, sendo utilizado por 3 (42,9%)  empresas; 1 

(14,3%)  empresa apontou seu sistema como o por absorção e 1 (14,3%) utiliza o custeio 

ABC. 2 (28,6%) dessas empresas já utilizaram outro método de custeio no passado, 1 

(14,3%) delas utilizava o sistema de custeio por absorção e mudou para o custeio variável e 

1 (14,3%) empresa aplicava o custeio variável e mudou para o custeio ABC. 

 

Tabela 5 - Método de Custeio Utilizado 

Método de Custeio Utilizado Frequência Porcentagem 

Custeio por Absorção 1 14,3% 

Custeio Variável 3 42,9% 

Custeio ABC 1 14,3% 

N/A 2 28,6% 

Fonte: Elaborado pela autora 

  

As informações que alimentam o sistema de custos migram da contabilidade 

financeira em 3 (42,9%) das empresas analisadas e não vem da contabilidade financeira em 

4 (57,1%) delas. A utilização de softwares para calcular custos e operacionalizar o método 

de custeio é realizada por 3 (42,9%) empresas e não realizada por 4 (57,1%). 1 (14,3%) das 

empresas utiliza um software desenvolvido para a própria empresa, 1 (14,3%) utiliza o 

software Systextil e 1 (14,3%) empresa utiliza o software Omega. 2 (28,6%) das empresas 
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que utilizam softwares no cálculo de custos buscam informações na contabilidade financeira 

e 1 (14,3%) não busca. 

 Em relação a controle interno, a maior parte das empresas utiliza alguma ferramenta 

de controle para auxiliar na gestão. 6 (85,7%) empresas utilizam controles internos e 1 

(14,3%) empresa não utiliza. As empresas que utilizam controle interno, em unanimidade 

utilizam planilhas e tabelas para auxiliar sua gestão e 1 (14,3%) também utiliza livro caixa 

paralelamente às planilhas. Através do método de tabelas cruzadas (crosstabs) foi possível 

perceber que 1 (14,3%) das empresas que não utiliza controles internos conhece seu sistema 

de custeio e as 2 (28,6%) empresas que não conhecem seu sistema de custeio utilizam algum 

tipo de controle interno. 

 A classificação dos custos entre diretos e indiretos e fixos e variáveis é realizada por 

6 (85,7%) empresas e não é realizada por 1 (14,3%) empresa. Já a apuração de custos por 

departamento é mais pulverizada, sendo utilizada por 4 (57,1%) empresas e não utilizada por 

3 (42,9%) empresas como demonstrado na tabela 6. 

 

Tabela 6 -Apura Custos por Departamento 

Apura Custos por Departamento Frequência Porcentagem 

Sim 4 57,1% 

Não 3 42,9% 

Fonte: Elaborado pela autora 

  

 A alocação dos custos indiretos aos produtos é realizada por 6 (85,7%) empresas, 

com diferentes critérios de rateio. 2 (28,6%) empresas utilizam a quantidade de produção 

para ratear os custos indiretos, 2 (28,6%) empresas utilizam a quantidade de material 

utilizado nos produtos e 2 (28,6%) empresas utilizam o peso dos produtos para realizar o 

rateio. 1 (14,3%) empresa não aloca os custos indiretos aos produtos. 

 Em relação a planejamento, 4 (57,1%) empresas determinam um custo padrão a ser 

atingido e 3 (42,9%) empresas não determinam esse custo. A variação dos custos indiretos 

de produção é analisada por 4 (57,1%) empresas e não analisada por 3 (42,9%). A variação 

dos custos diretos de produção, mão de obra direta e materiais diretos, é analisada por 6 

(85,7%) empresas e não analisada por 1 (14,3%). O controle de custos de 4 (57,1%) 

empresas das 7 empresas analisadas está atrelado ao planejamento estratégico ou ao 

orçamento da empresa, enquanto não está atrelado em 3 (42,9%), como mostra a tabela 7. 
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Tabela 7 - Controle de Custos Relacionado ao Planejamento Estratégico ou Orçamento 

Relaciona controle de custos ao PE e Orçamento Frequência Porcentagem 

Sim 4 57,1% 

Não 3 42,9% 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Das empresas participantes da pesquisa, 3 (42,9%) não conhecem a margem de 

contribuição de seus produtos, enquanto 4 (57,1%) conhecem. Essas 4 (57,1%) empresas são 

as mesmas empresas que relacionam seu controle de custos ao planejamento estratégico e 

orçamento de acordo com a tabela 8. 

 

Tabela 8 -Crosstab - Conhecimento MC x Controle de Custos Atrelado ao Orçamento e PE 

 Conhece MC 

Controle de custos Atrelado o Orçamento e PE Sim Não 

Sim 4 0 

Não 0 3 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Nas empresas que não conhecem sua margem, 2 (28,6%) separam os custos entre 

fixos e variáveis, mas não utilizam esse dado para calcular a margem. Das 4 (57,1%) 

empresas que possuem conhecimento sobre sua margem de contribuição, todas utilizam essa 

margem para estabelecer o melhor mix de produtos; 3 (42,9%) a utilizam para verificar a 

potencialidade de cada produto quanto a sua contribuição para amortizar gastos fixos e gerar 

lucro; 3 (42,9%) a utilizam para escolher quais produtos terão sua produção incentivada e 

quais terão sua produção reduzida ou cancelada; 3 (42,9%) utilizam a margem para analisar 

a rentabilidade interna dos produtos; 2 (28,6%)  utilizam a margem de contribuição como 

forma alternativa de demonstrar o resultado, sem considerar custos fixos, para fins de gestão 

e 3 (42,9%) a utilizam para solucionar os problemas de gargalos de produção levando em 

consideração fatores restritivos. As despesas variáveis integram o cálculo da margem de 

contribuição de 3 (42,9%) das 4 (57,1%) empresas que conhecem sua margem e os custos 

fixos alocados aos produtos são considerados ao calcular a margem de contribuição em 

todas as empresas que calculam sua margem. 

 Mesmo não utilizando o Custeio ABC, a apuração dos custos por atividades 

executadas na produção foi apontada como realizada por 4 (57,1%) empresas e não realizada 

por 3 (42,9%). 4 (57,1%) empresas reconheceram que acontecem distorções no custeio dos 

produtos, provocados por rateios arbitrários de custos indiretos, enquanto em 3 (42,9%) 
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empresas os gestores acreditam não haver essas distorções. 5 (71,4%) empresas tem 

conhecimento sobre a presença de atividades que não agregam valor como retrabalhos, 

atividades repetitivas e uso ineficiente de recursos e 2 (28,6%) relatam não possuir 

conhecimento sobre essas atividades em seu processo de produção. 

 No processo de formação de preço as 7 (100%) empresas utilizam os custos dos 

produtos. 4 (57,1%) empresas ao formar seu preço, consideram a margem de contribuição 

unitária que desejam; 5 (71,4%) analisam seus clientes alvo e qual preço estes clientes estão 

dispostos a pagar; 6 (85,7%) consideram os preços praticados pelo mercado; 5 (71,4%) 

ponderam o grau de concorrência do mercado que atuam; 2 (28,6%) consideram preços de 

produtos substitutos aos seus; 6 (85,7%) consideram as características de seus produtos, 

como qualidade e design e 5 (71,4%) ao lançarem um novo produto buscam conhecimento 

do custo máximo admissível, que é determinado pelo preço de venda a ser praticado e pela 

rentabilidade desejada. Um resumo dessas respostas é demonstrado no Quadro 1 abaixo: 

 

Quadro 1 - Custos para tomada de decisão – formação do preço de venda 

No processo de Formação de Preço: Sim Não 

A empresa utiliza-se do custo do produto? 7 - 

A empresa considera a margem de contribuição unitária desejada? 4 3 

São considerados os clientes alvo e o quanto eles aceitam pagar? 5 2 

São considerados os preços praticados pelo mercado? 6 1 

É considerado o grau de concorrência do mercado? 5 2 

São considerados os preços de produtos substitutos? 2 5 

São consideradas as características do produto, como qualidade e design? 6 1 

Quando pretende lançar um novo produto, possui conhecimento do custo máximo 

admissível determinado pelo preço de venda a ser praticado e pela rentabilidade 

desejada? 

5 2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 O cálculo do ponto de equilíbrio contábil para a determinação do volume mínimo de 

vendas necessário para não incorrer em prejuízo é realizado por 4 (57,1%) empresas e não 

realizado por 3 (42,9%) empresas. Entre as 4 (57,1%) empresas que calculam o ponto de 

equilíbrio contábil, 1 (14,3%) alegou não saber sua margem de contribuição e ainda assim 

calcular o ponto de equilíbrio, o que demonstra falta de conhecimento sobre o conceito, pois 

para calcular o ponto de equilíbrio é necessária a utilização da margem de contribuição 

unitária. 3 (42,9%) empresas calculam o ponto de equilíbrio econômico para a determinação 

do volume mínimo de vendas necessário para obter o resultado desejado, enquanto 4 



38 
 
 

 

(57,1%) não calculam. Dentre as empresas que não calculam os pontos de equilíbrio contábil 

e econômico existe 1 (14,3%) que conhece sua margem de contribuição, mas não a utiliza 

para conhecer seus pontos de equilíbrio. O ponto de equilíbrio financeiro para a 

determinação do volume mínimo de vendas necessário para honrar os gastos desembolsáveis 

é calculado por 2 (28,6%) empresas e não calculado por 5 (71,4%); 3 (42,9%) empresas das 

5 (71,4%) que não fazem esse cálculo conhecem sua margem de contribuição. 5 (71,4%) 

empresas possuem conhecimento sobre sua margem de segurança, enquanto 2 (28,6%) não 

possuem. O conceito de alavancagem operacional é utilizado por 2 (28,6%) empresas e não 

utilizado por 5 (71,4%) 

 

4.5  Satisfação dos gestores quanto às Informações Recebidas e Métodos Utilizados 

 

 A quinta seção do questionário procura conhecer o grau de satisfação dos gestores 

quanto às informações que recebem e os métodos que utilizam no controle de custos. O 

quadro 2 traz um resumo dessa seção: 

 

Quadro 2 - Satisfação dos gestores quanto às informações que recebem e os métodos que utilizam 

no controle de custos 

Informações que recebem e os métodos que utilizam no controle de 

custos 

T
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lm
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te 
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Estão sendo obtidos os resultados esperados com a aplicabilidade do 

método de custeio. 
  2 4 1 

A empresa está satisfeita com o método empregado na formação do 

seu preço de venda. 
   4 3 

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

apoio a tomada de decisão. 
 1  5 1 

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

controle. 
1 1  5  

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

avaliação dos estoques. 
1  1 4 1 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quanto à satisfação em relação aos resultados obtidos com a aplicação do método de 

custeio utilizado atualmente, 2 (28,6%) empresas se declararam indiferentes; 4 (57,1%) 

estão parcialmente satisfeitas e 1 (14,3%) está totalmente satisfeita. 
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O método empregado na formação de preços é considerado totalmente satisfatório 

por 3 (42,9%) empresas e parcialmente satisfatório por 4 (57,1%). As informações de custos 

e gerenciais geradas para apoiar a tomada de decisão agradam totalmente 1 (14,3%) 

empresa; desagrada parcialmente 1 (14,3%) e agrada parcialmente 5 (71,4%) empresas. A 

empresa que está parcialmente insatisfeita com as informações está disposta a pagar mais 

para obter mais informações sobre custos e gerenciais, enquanto as outras empresas, com 

grau de satisfação maior não possuem essa disposição. 

 As informações gerenciais e de custos geradas para controle são parcialmente 

satisfatórias para 5 (71,4%) empresas; dessas empresas 2 (28,6%) recebem informações 

sobre custos do escritório contábil, 2 (28,6%) não recebem essas informações e 1 (14,3%) 

possui setor interno de contabilidade; parcialmente insatisfatórias para 1 (14,3%) empresa e 

totalmente insatisfatórias para 1 (14,3%) empresa. As empresas insatisfeitas não recebem 

informações dos seus contadores. A empresa que se considera parcialmente insatisfeita 

apontou não estar disposta a pagar mais para obter informações gerenciais e de custos. A 

empresa que se considera totalmente insatisfeita, destacou que estaria disposta a pagar mais 

para contratar informações gerenciais e de custos.  

A avaliação das informações sobre custos e gerenciais geradas para avaliação dos 

estoques é mais pulverizada entre as empresas participantes. 1 (14,3%) empresa se declarou 

indiferente, e essa empresa recebe informações da contabilidade sobre custos; 1 (14,3%) 

totalmente insatisfeita, a contabilidade dessa empresa não fornece informações gerenciais e 

de custos; 1 (14,3%) totalmente satisfeita, utilizando setor interno de contabilidade e 4 

(57,1%) empresas parcialmente satisfeitas. Dessas, 3 (42,9%) empresas não recebem 

informações da contabilidade e 1 (14,3%) recebe. 

 Foi realizado crosstabs entre a satisfação com o método utilizado na formação de 

preço e o recebimento de informações sobre custos. As 2 (28,6%) empresas que recebem 

informações sobre custos estão parcialmente satisfeitas com o método utilizado na formação 

de preços. As empresas que não recebem informações sobre custos se dividem em 2 (28,6%) 

parcialmente satisfeitas com o método e 2 (28,6%) totalmente satisfeitas. A empresa que 

possui setor interno de contabilidade está totalmente satisfeita com o método aplicado. 

 Analisando o cruzamento entre a existência de uma unidade organizacional para 

gestão de custos e o grau de satisfação dos gestores quanto as informações que recebem e os 

métodos que utilizam no controle de custos foi possível observar que as 2 (28,6%) empresas 

que possuem uma unidade organizacional para gestão de custos demonstram satisfação 
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parcial ou total com o método de formação de preços, as informações gerenciais e de custos 

geradas para auxílio a tomada de decisão, controle e avaliação dos estoques. O quadro 3 

representa essas empresas. 

 

Quadro 3 -Crosstab - Satisfação dos gestores quanto às informações que recebem e os métodos que 

utilizam no controle de custos X Existência de Unidade Organizacional de Custos 

Informações que recebem e os métodos que utilizam no controle de 

custos – Empresas que possuem Unidade Organizacional de 

Custos 
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A empresa está satisfeita com o método empregado na formação do 

seu preço de venda.  

   
1 1 

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

apoio a tomada de decisão.  

   
1 1 

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

controle.  

   
2  

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

avaliação dos estoques. 

   
1 1 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Das empresas que não possuem unidade organizacional para gerir os custos, 3 

(42,9%) estão parcialmente satisfeitas e 2 (28,6%) totalmente satisfeitas, com o método de 

formação de preço; 4 (57,1%) empresas parcialmente satisfeitas e 1 (14,3%) parcialmente 

insatisfeita com as informações de custos geradas para auxílio a tomada de decisão;  1 

(14,3%) parcialmente insatisfeita, 1 (14,3%) totalmente insatisfeitas e 3 (42,9%) 

parcialmente satisfeitas com as informações gerenciais e de custos geradas para controle; 1 

(14,3%) empresa totalmente insatisfeita, 1 (14,3%) indiferente e 3 (42,9%) parcialmente 

satisfeitas com as informações geradas para avaliação de estoque. O quadro 4 sintetiza esses 

dados. 
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Quadro 4 -Crosstab - Satisfação dos gestores quanto às informações que recebem e os métodos que 

utilizam no controle de custos X Existência de Unidade Organizacional de Custos 

Informações que recebem e os métodos que utilizam no controle de 

custos – Empresas que não possuem Unidade Organizacional de 

Custos 
T
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A empresa está satisfeita com o método empregado na formação do 

seu preço de venda.  
   3 2 

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

apoio a tomada de decisão.  
 1  4  

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

controle.  
1 1  3  

A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 

avaliação dos estoques. 
1  1 3  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Foram realizados outros crosstabs entre variáveis consideradas relevantes. Das 4 

(57,1%) empresas que atrelam seu controle de custos ao seu planejamento estratégico ou 

orçamento, apenas 1 (14,3%) não calcula o ponto de equilíbrio contábil para a determinação 

do volume mínimo de vendas necessário para não incorrer em prejuízo e o ponto equilíbrio 

econômico para a determinação do volume mínimo de vendas necessário para obter o 

resultado desejado; as outras 3 (42,9%) empresas realizam o cálculo. O ponto de equilíbrio 

financeiro para a determinação do volume mínimo de vendas necessário para honrar os 

gastos desembolsáveis é calculado por 2 (28,6%) dessas empresas, enquanto as outras 2 

(28,6%) não calculam. As empresas que não fazem o controle de custos com o planejamento 

estratégico ou orçamento são 3 (42,9%); dessas 1 (14,3%) calcula o ponto de equilíbrio 

contábil. Os pontos de equilíbrio financeiro e econômico não são calculados por nenhuma 

das 3 (42,9%) empresas.  

 Entre as empresas que utilizam controles internos no auxílio à gestão de custos, 4 

(57,1%) inserem no preço de venda dos produtos a margem de contribuição desejada e 2 

(28,6%) não inserem; 1 (14,3%) empresa não utiliza controle interno e não considera no 

preço de venda a margem de contribuição desejada. As 2 (28,6%) empresas que consideram 

o preço de produtos substitutos aos seus no mercado, também realizam controle interno 

como mostra a tabela 9. As empresas que realizam controle interno ou não tem o mesmo 

nível de utilização dos custos e das características do produto para a formação de preço. 
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Tabela 9 -Crosstab - Uso de Controles Internos x Consideração de Produtos Substitutos 

 Considera Preço de Produtos Substitutos 

Usa Controles Internos Sim Não 

Sim 2 4 

Não - 1 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

  As empresas que fazem a vinculação do controle de custos ao seu orçamento ou 

planejamento estratégico consideram mais a margem de contribuição desejada no preço dos 

produtos do que aquelas que não fazem a vinculação; 3 (42,9%) das 4 (57,1%) empresas que 

vinculam o controle ao planejamento consideram a margem de contribuição unitária no preço, 

entretanto somente 1 (14,3%) das 3 (42,9%) empresas que não vinculam consideram a 

margem de contribuição unitária no preço do produto. A tabela 10 detalha essas informações. 

 

 

Tabela 10 – Crosstab - Controle de Custos Atrelado ao Orçamento ou ao PE x Consideração da MC 

no Preço do Produto 

 Considera MC no Preço do Produto 

Controle de Custos Atrelado ao Orçamento ou ao PE Sim Não 

Sim 3 1 

Não 1 2 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A consideração do preço praticado pela concorrência é realizada por todas as 

empresas que atrelam o controle de custos ao orçamento ou planejamento estratégico, mas 

somente 1 (14,3%) empresa que não realiza esse atrelamento considera os preços da 

concorrência, conforme mostra a tabela 11. 

 

Tabela 11 -Crosstab - Controle de Custos Atrelado ao Orçamento ou ao PE x Consideração do Preço 

Praticado Pela Concorrência 

 
Considera Preço Praticado Pela 

Concorrência 

Controle de Custos Atrelado ao Orçamento ou ao PE Sim Não 

Sim 4 - 

Não 1 2 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O preço de produtos substitutos é considerado por 2 (28,6%) das empresas que 

atrelam seu controle de custos ao planejamento estratégico ou orçamento e não considerado 

por 2 (28,6%) empresas que também o fazem. Nenhuma das empresas que não atrela o 
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controle de custos ao planejamento estratégico ou ao orçamento considera o preço de produtos 

substitutos aos seus. Independente do controle de custos estar associado ao planejamento 

estratégico e ao orçamento as empresas consideram em igual nível o preço que o cliente aceita 

pagar pelo produto, preço praticado pelo mercado e as características do produto, como 

qualidade e design. 

 

4.6  Comparação dos Resultados com Estudos Anteriores 

  

Os resultados obtidos diferem dos estudos anteriores realizados por Miranda et al. 

(2008) e Umbelino (2008), já que somente 14,3% dos gestores estariam dispostos a pagar 

para obter mais informações de custos e gerenciais. A insatisfação constatada por Caneca 

(2009) também não foi demonstrada nos resultados, a maioria dos gestores considerando-se 

satisfeito mesmo sem receber informações. 

A falta de conhecimento sobre como as ferramentas gerenciais podem auxiliar na 

gestão das pequenas e micro empresas apontada por Lima et al. (2004) não é um fator nesse 

estudo, pois a maioria dos gestores possui formação superior, o que deveria garantir que 

estes possuíssem conhecimento sobre essas ferramentas e os benefícios de sua aplicação. 

Entretanto, a falta de utilização das ferramentas demonstra que esse conhecimento não está 

sendo aplicado. 

A limitação de informações fornecidas pela contabilidade constatada por Marriot e 

Marriot (2000), Olivera et al. (2000), Callado et al. (2003), Lima et al. (2004) e Nunes e 

Serrasqueiro (2004) é confirmada, pois a minoria das empresas recebe informações sobre 

custos e gerenciais de seus escritórios. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente trabalho teve como objetivo analisar a percepção dos gestores de micro e 

pequenas empresas em relação ao conhecimento e utilização de informações fornecidas pela 

contabilidade gerencial. Durante a pesquisa, notou-se que os gestores possuem um nível de 

formação alto e exercem a função há um tempo considerável. A maioria dos gestores 

participantes afirmou possuir conhecimento teórico e prático sobre gestão de custos, 

entretanto, erros conceituais foram encontrados em suas respostas ao questionário aplicado, 

como separar os custos por atividades, mas não apontar a utilização do custeio ABC; o 

cálculo do ponto de equilíbrio sem conhecimento da margem de contribuição unitária e a 

falta de conhecimento do sistema de custeio utilizado na empresa. 

 As empresas participantes têm característica familiar e atuam no mercado há algum 

tempo. O tempo de mercado das empresas ultrapassou a média de sobrevivência de 

pequenas e micro empresas encontrada pelo SEBRAE, estando na amostra uma empresa que 

possui 58 anos de mercado. As informações e serviços contábeis são fornecidos, na maioria 

das empresas, por escritórios de contabilidade ou profissional externo, somente uma 

empresa possuindo setor interno de contabilidade. A existência de uma unidade 

organizacional para gestão de custos ainda é rara nas empresas, tendo sido encontrada 

somente em duas. 

 Os métodos e ferramentas utilizados pelas empresas analisadas satisfazem a maioria 

delas, nenhuma empresa se considera insatisfeita com o método de custeio que utiliza 

atualmente ou com o método aplicado na formação do preço de venda.  

Os escritórios de contabilidade e profissionais externos não atendem a lacuna 

informacional existente, já que somente duas empresas declaram receber informações sobre 

custos e gerenciais. A ausência dessas informações, entretanto, não parece ser um fator 

determinante para os gestores, pois a maioria se considera satisfeito, mesmo sem recebê-las. 

A insatisfação das empresas, declarada pela minoria, é direcionada às informações 

gerenciais e de custos geradas para controle, auxílio à tomada de decisão e avaliação dos 

estoques, porém somente uma empresa entre as participantes está disposta a pagar mais 

pelas informações gerenciais e de custos. A desvalorização das informações contábeis 

gerenciais e dos contadores pode ser observada nesse aspecto. 
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Algumas empresas, no entanto, já possuem ferramentas que, se aplicadas, gerariam 

informações úteis no auxílio à gestão e tomada de decisão, como a empresa que já separa 

seus custos fixos e variáveis, mas não calcula a margem de contribuição unitária ou a 

empresa que já tem conhecimento sobre sua margem de contribuição, mas não calcula o 

ponto de equilíbrio. A ausência do cálculo do ponto de equilíbrio financeiro para 

determinação do volume mínimo de vendas para cobrir gastos desembolsáveis, pela maioria 

das empresas mostra falta de informação para auxiliar a gestão de caixa, já que o ponto de 

equilíbrio financeiro tem também essa função. 

A utilização de controles internos e o acompanhamento na variação de custos diretos 

são frequentes nas empresas participantes, o que demonstra interesse em conhecer e 

controlar os custos de produção. O planejamento, com a utilização da margem de 

contribuição para auxiliar a determinar o volume de produção ou o estabelecimento de um 

custo padrão ressalta também a preocupação das empresas em seguir com suas atividades 

embasadas em informações. As empresas analisadas carecem de informações gerenciais e de 

custos para auxiliá-las na gestão e na tomada de decisão, porém é necessário que quando 

tenham acesso a essas informações, as empresas as apliquem e utilizem efetivamente.  

Aos respondentes ficam as sugestões de utilizar e aplicar as ferramentas que já 

possuem; considerar as informações gerenciais em sua gestão e tomada de decisão e buscar 

conscientização da importância do profissional contábil no fornecimento dessas 

informações, procurando valorizá-lo não só profissionalmente como financeiramente. 

Para trabalhos futuros sugere-se buscar informações sobre micro e pequenos 

empresários de outros setores e/ou de outras regiões; realizar pesquisas com amostras 

maiores e realizar um estudo que analise a visão dos profissionais de contabilidade sobre o 

fornecimento de informações gerenciais e de custos para micro e pequenas empresas. 
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APÊNDICE A – Questionário 

 
Universidade Federal de Juiz de Fora – Curso de Ciências Contábeis 
Profª Orientadora MscJanayna Freire 

Apresentação: Estamos realizando uma pesquisa sobre a percepção dos gestores de Indústrias do Setor de Confecção e 
Vestuário sobre aspectos relacionados a Contabilidade de Custos. Os respondentes não são identificados e os resultados 
desta pesquisa tem caráter estritamente acadêmico e são sigilosos. O nome da sua empresa não será citado no 
trabalho.  

É muito importante para nós conhecer seu ponto de vista respondendo a esse questionário. 

 
 

Parte III – Sobre a Gestão de Custos na Empresa: Identificação da unidade e do cargo 

3.1 Quem é o responsável pela contabilidade da Empresa?  
(     ) Escritório/Profissional Externo de Contabilidade          (     ) Setor Interno 
3.1.1 Em Caso de Escritório/Profissional Externo de Contabilidade. São fornecidas (contratadas) informações sobre 
os Custos da Empresa? (    ) Sim (    ) Não 
3.1.2 Caso NÃO. A empresa estaria disposta a pagar mais ao Escritório/Profissional Externo de Contabilidade pelo 
fornecimento de informações sobre os Custos? (    ) Sim (    ) Não 

 
3.2    Há uma unidade organizacional responsável exclusivamente pela gestão de custos?(    ) Sim (    ) Não  
Caso a resposta a questão 3.2 tenha sido “Sim”, especifique:   

3.2.1 Qual a denominação dada a unidade que exerce as funções de custos (ex: unidade, departamento, setor, 
diretoria...)?  ____________________________________________________ 
3.2.2 Qual a denominação dada ao cargo pelo responsável hierárquico pela unidade de custos?  
____________________________________________________ 

Parte I – Informações Demográficas do Respondente Parte II – Sobre a Empresa 

1.1 Sexo: (    ) Masculino (    ) Feminino 
1.2 Idade:  

(    ) 18 a 25 anos(    ) 26 a 30 anos 
(    ) 31 a 35 anos(    ) 36 a 40 anos 
(    ) 41 anos ou mais 

1.3 Escolaridade: 
(    ) 1º / 2º grau (Completo ou Incompleto) 
(    ) Nível superior incompleto 
(    ) Nível superior completo 
(    ) Pós graduação 

1.3.1 Em caso de Nível Superior/Pós Graduação, responda:  
Qual a área/Curso de Formação: 
________________________ 
 
1.4 Há quanto tempo trabalha na empresa (em anos e/ou 

meses): _________________________ 
1.5 Função atual que exerce: 

_____________________________________________ 
1.6 Há quanto tempo trabalha na FUNÇÃO (Em anos e/ou 

meses): _________________________ 
1.7 Conhecimento em gestão de custos: 
(    ) Nenhum ou Pouco. Nunca estudei sobre o assunto. 
(    ) Prático. Tenho conhecimento prático, porém nunca fiz 
nenhuma disciplina/curso sobre o assunto. 
(    ) Teórico. Já fiz alguma disciplina/curso sobre o assunto, 
porém com pouca aplicação prática. 
(    ) Teórico e Prático. Além de ter feito alguma 
disciplina/curso sobre o assunto, tenho vivência na aplicação 
de gestão de custos. 

2.1 Há quanto tempo está no mercado(Em anos e/ou 
meses)? _________________________ 
2.2 Quantos funcionários a empresa possui?  
(    ) Menos de 25(    ) De 26 a 50 
(    ) De 51 a 75 (    ) De 76 a 100 
(    ) Mais de 101. 
2.3 Faturamento Brutoem 12 meses (em R$): 
(    )Até 250.000,00 
(    )De 250.000,01 a 500.000,00 
(    )De 500.000,01 a 1.000.000,00 
(    )De 1.000.000,01 a 1.500.000,00 
(    )De 1.500.000,01 a 2.000.000,00 
(    )De 2.000.000,01 a 2.500.000,00 
(    )De 2.500.000,01 a 3.000.000,00 
(    ) Acima de R$ 3.000.000,01 
 
2.4 Quais estados representam a maior parte das vendas 
da empresa? Pode marcar mais de 1 opção.  

(    ) Paraná(    ) São Paulo  
(    ) Santa Catarina(    ) Rio de Janeiro  
(    ) Minas Gerais (    ) Outros.  

Quais? __________________________________________  
 
2.5 A empresa exporta sua produção?(    ) Sim (    ) Não     

2.5.1 Se sim, qual o percentual aproximado da 
produção é exportado?_________________________ 
2.5.2 Se sim, para quais países a produção é 
exportada?_________________________ 
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3.2.3 A quem o responsável pela unidade organizacional que exerce as funções de custos está subordinado?   
____________________________________________________ 

 
3.3     Identificação profissional (as questões a seguir referem-se ao profissional responsável pela unidade organizacional 
de custos ou a unidade que exerce as funções de custo, quando aquela não existir)  

3.3.1 Há quanto tempo trabalha nessa Função (Em anos e/ou meses): _________________________ 
3.3.2      Em que curso de graduação é formado?   
(     )    Ciências Contábeis 
(     )    Administração 
(     )    Engenharia 
(     )    Outro: _______________________________ 

3.3.3     Se possuir, em que área de pós-graduação é formado?  
(     )    Ciências Contábeis 
(     )    Administração 
(     )    Engenharia 
(     )    Outra: _______________________________ 

Parte IV – Sobre a Gestão de Custos na Empresa: Métodos e Informações 

Identificação das práticas de custos e de como são calculados o custo na empresa Sim Não 

4.1    Na empresa é utilizado algum método de custeio? 
Se SIM: 
4.1.1     Qual(is) é(são) o(s) método(s) de custeio utilizado(s) atualmente? 
(    ) Custeio por absorção  (    ) Custeio variável (    ) Custeio ABC (    ) Departamentalização  
(    ) Outro(s). Especifique:  __________________________________________ 
4.1.2     Há quanto tempo esse método é utilizado(Em anos e/ou meses): _______________________ 

  

4.2     Na empresa já existiu outro método para cálculo dos custos? 
4.2.1     Se sim. Qual? __________________________________________ 

  

4.3     As informações que alimentam o método migram da Contabilidade Financeira?   

4.4     Existe um software para calcular custos e operacionalizar o método de custeio? 
4.4.1     Se sim. Qual? __________________________________________ 

  

4.5 Existe na empresa algum tipo de controle interno que auxilie a gestão?Ex: Planilhas, anotações etc. 
4.5.1     Se sim. Quais? _________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 

  

4.6     A apuração de custos considera a separação entre custos fixos e variáveis?   

4.7     A apuração de custos considera a separação entre custos diretos e indiretos?   

4.8     A empresa apura os custos dos seus departamentos?   

4.9     Os custos indiretos são alocados aos produtos de alguma forma? 
4.9.1     Se sim, qual o critério de rateio utilizado? __________________________________________ 
 

  

Custos para controle (custo-padrão) Sim Não 

4.10     A empresa determina metas de custos para os produtos para efeito de controle?   

4.11     A empresa analisa as variações de materiais diretos e da mão-de-obra direta?   

4.12     A empresa analisa as variações dos custos indiretos de produção?   

4.13     O controle de custos está atrelado ao orçamento ou ao planejamento estratégico da empresa? 
 

  

Custos para tomada de decisão – Custeio variável Sim Não 

4.14A empresa possui conhecimento da margem de contribuição de seus produtos?   
Se sim. A margem de contribuição é utilizada para:   

4.14.1     Escolha do melhor mix de produtos?   

4.14.2     Verificar a potencialidade de cada produto quanto a sua contribuição para, primeiramente, 
amortizar os gastos fixos e, depois, formar o lucro propriamente dito? 

  

4.14.3     Escolha entre produtos que terão a produção incentivada e produtos que serão cortados ou 
terão a quantidade reduzida na linha de produção? 

  

4.14.4     Além dos custos variáveis, as despesas variáveis integram o cálculo da margem de 
contribuição? 

  

4.14.5     Os custos fixos identificados aos produtos são considerados no cálculo da margem de 
contribuição? 

  

4.14.6     Para fazer análise interna de rentabilidade dos produtos produzidos?   

4.14.7     Como forma alternativa de demonstrar o resultado, não considerando os custos fixos, para 
fins de gestão? 

  

4.14.8     Para resolver problemas de gargalos de produção (restrições / limitações na capacidade 
produtiva), levando em consideração os fatores de restrição? 
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Custos para tomada de decisão – Custeio ABC Sim Não 

4.15     A empresa apura os custos por atividades executadas na produção?   

4.16     Ocorrem distorções no custeio dos produtos, provocados por rateios arbitrários de custos indiretos?   

4.17     A empresa tem conhecimento sobre a presença de atividades que não agregam valor como 
retrabalhos, atividades repetitivas e uso ineficiente de recursos? 
 

  

Custos para tomada de decisão – Formação do preço de venda Sim Não 

4.18     A empresa utiliza-se do custo do produto para a formação do seu preço de venda?   

4.19     Ao formar o preço de venda a empresa considera a margem de contribuição unitária desejada?   

4.20     Ao formar o preço de venda são considerados os clientes alvo e o quanto eles aceitam pagar?   

4.21     Ao formar o preço de venda são considerados os preços praticados pelo mercado?   

4.22    Ao formar o preço de venda é considerado o grau de concorrência do mercado?   

4.23     Ao formar o preço de venda são considerados os preços de produtos substitutos?   

4.24     Ao formar o preço de venda são consideradas as características do produto, como qualidade e 
design? 

  

4.25     A empresa, quando pretende lançar um novo produto, possui conhecimento do custo máximo 
admissível determinado pelo preço de venda a ser praticado e pela rentabilidade desejada? 
 

  

 

Parte V – Sobre o grau de satisfação 

Avalie se concorda ou discorda das frases abaixo sobre a utilização da 
contabilidade. 
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5.1     Estão sendo obtidos os resultados esperados com a aplicabilidade do 
método de custeio.  

     

5.2     A empresa está satisfeita com o método empregado na formação do seu 
preço de venda.  

     

5.3     A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 
apoio a tomada de decisão.  

     

5.4     A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 
controle.  

     

5.5     A empresa está satisfeita com as informações de custos geradas para 
avaliação dos estoques. 
 

     

Parte IV – Sobre a Gestão de Custos na Empresa: Métodos e Informações 

Custos para tomada de decisão – Análise Custo/Volume/Lucro Sim Não 

4.26     A empresa calcula o ponto de equilíbrio contábil para a determinação do volume mínimo de vendas 
necessário para não incorrer em prejuízo? 

  

4.27     A empresa utiliza o cálculo do ponto de equilíbrio econômico para a determinação do volume 
mínimo de vendas necessário para obter o resultado desejado? 

  

4.28     A empresa utiliza o cálculo do ponto de equilíbrio financeiro para a determinação do volume 
mínimo de vendas necessário para honrar os gastos desembolsáveis? 

  

4.29     A empresa tem conhecimento da sua margem de segurança?   

4.30     A empresa se utiliza do conceito de alavancagem operacional? 
 

  


